
Prefeitura Municipal de Marabá
Secretaria Municipal de Saúde

Licitações e Compras

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preço para eventual contratação de fornecimento de refeições pronta tipo “marmitex” para atender a secretaria de saúde e
demais unidades vinculadas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  Dos preços, especificações e quantitativos

 

PLANILHA MÉDIA - MARMITEX

    

VALOR
MÉDIO

R$

VALOR
TOTAL R$

BANCO
DE

PREÇOS

R A
MACHADO

L.A
LOURENÇO

MR
COMERCIO

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
UNITÁRIO

1

Refeição comum com
peso de 800g, por

unidade, em embalagem
de alumínio ou isopor

redondo Especificação :
A composição das

refeições será variada,
contendo o mínimo de

800g (Oitocentos
gramas) de alimentos,

representada por
UNIDADE (quantidade

para uma pessoa),
composta do conjunto
do PRATO DO DIA +

ACOMPANHAMENTO
Em conjunto com o

PRATO PRINCIPAL
(PRATO DO DIA) as

refeições deverão ter em
sua composição, porções
de: arroz, feijão, 01 (um)

ovo frito, farofa,
macarrão, purê de

batata, macaxeira OU
batata OU banana frita,
salada de maionese e

salada crua. Em saladas
cruas não serão aceitos
preparos com repolho e

cenouraa (incluir
talheres descartaveis) 102.000 UNIDADE R$21,25 R$24,95 R$20,00 R$25,25 R$22,86 2.331.720,00
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2

Refeição comum com
peso de500g, por

unidade, em embalagem
de alumínio ou isopor
com divisória tipo Y,

Especificação : A
composição das

refeições será variada,
contendo o mínimo de

500g (setecentas
gramas) de alimentos,

representada por
UNIDADE (quantidade

para uma pessoa),
composta do conjunto
do PRATO DO DIA +

ACOMPANHAMENTO
Em conjunto com o

PRATO PRINCIPAL
(PRATO DO DIA) as

refeições deverão ter em
sua composição, porções
de: arroz, feijão, 01 (um)

ovo frito, farofa,
macarrão, purê de

batata, macaxeira OU
batata OU banana frita,
salada de maionese e

salada crua. Em saladas
cruas não serão aceitos
preparos com repolho e
cenoura (incluir talheres

descartaveis) 50.000 UNIDADE R$25,38 R$25,75 R$21,00 R$27,45 R$24,89 R$1.244.500,00
VALOR TOTAL: R$3.576.220,00

 

1.3 Estimativas de consumo individualizado dos órgão gerenciador e participantes:

1.3.1 Órgão Gerenciador:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

ÓRGÃO QTD/ÓRGÃO

1

Refeição comum com peso de 800g, por unidade, em
embalagem de alumínio ou isopor redondo Especificação : A
composição das refeições será variada, contendo o mínimo
de 800g (Oitocentos gramas) de alimentos, representada por
UNIDADE (quantidade para uma pessoa), composta do
conjunto do PRATO DO DIA + ACOMPANHAMENTO
Em conjunto com o PRATO PRINCIPAL (PRATO DO
DIA) as refeições deverão ter em sua composição, porções
de: arroz, feijão, 01 (um) ovo frito, farofa, macarrão, purê de
batata, macaxeira OU batata OU banana frita, salada de
maionese e salada crua. Em saladas cruas não serão aceitos
preparos com repolho e cenouraa (incluir talheres
descartaveis)

UNIDADE
FUNDO
MUNICIPAL
DE SAÚDE

22.000
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2

Refeição comum com peso de500g, por unidade, em
embalagem de alumínio ou isopor com divisória tipo Y,
Especificação : A composição das refeições será variada,
contendo o mínimo de 500g (setecentas gramas) de
alimentos, representada por UNIDADE (quantidade para
uma pessoa), composta do conjunto do PRATO DO DIA +
ACOMPANHAMENTO Em conjunto com o PRATO
PRINCIPAL (PRATO DO DIA) as refeições deverão ter em
sua composição, porções de: arroz, feijão, 01 (um) ovo frito,
farofa, macarrão, purê de batata, macaxeira OU batata OU
banana frita, salada de maionese e salada crua. Em saladas
cruas não serão aceitos preparos com repolho e cenoura
(incluir talheres descartaveis)

UNIDADE
FUNDO
MUNICIPAL
DE SAÚDE

35.000

 

1.3.2. Órgãos participantes:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

ÓRGÃO QTD/ÓRGÃO

1

Refeição comum com peso de 800g, por unidade, em
embalagem de alumínio ou isopor redondo Especificação : A
composição das refeições será variada, contendo o mínimo de
800g (Oitocentos gramas) de alimentos, representada por
UNIDADE (quantidade para uma pessoa), composta do
conjunto do PRATO DO DIA + ACOMPANHAMENTO Em
conjunto com o PRATO PRINCIPAL (PRATO DO DIA) as
refeições deverão ter em sua composição, porções de: arroz,
feijão, 01 (um) ovo frito, farofa, macarrão, purê de batata,
macaxeira OU batata OU banana frita, salada de maionese e
salada crua. Em saladas cruas não serão aceitos preparos com
repolho e cenouraa (incluir talheres descartaveis)

UNIDADE

Serviço de
Saneamento
Ambiental
de Marabá
(SSAM)

80.000

2

Refeição comum com peso de500g, por unidade, em
embalagem de alumínio ou isopor com divisória tipo Y,
Especificação : A composição das refeições será variada,
contendo o mínimo de 500g (setecentas gramas) de alimentos,
representada por UNIDADE (quantidade para uma pessoa),
composta do conjunto do PRATO DO DIA +
ACOMPANHAMENTO Em conjunto com o PRATO
PRINCIPAL (PRATO DO DIA) as refeições deverão ter em
sua composição, porções de: arroz, feijão, 01 (um) ovo frito,
farofa, macarrão, purê de batata, macaxeira OU batata OU
banana frita, salada de maionese e salada crua. Em saladas
cruas não serão aceitos preparos com repolho e cenoura
(incluir talheres descartaveis)

UNIDADE

Serviço de
Saneamento
Ambiental
de Marabá
(SSAM)

15.000

 

1.4. O prazo de vigência da contratação  terá sua duração iniciando-se com a assinatura do mesmo e terminando com o fim do exercício
orçamentário, diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, ou seja, até o dia 31 de dezembro do exercício
financeiro correspondente na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. As quantidades estimadas para aquisições não configuram responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, em contratá-la
integralmente, visto que o fornecimento dos objetos se dará em função das necessidades da administração. Desse modo, durante a execução do
contrato os quantitativos poderão ser reduzidos ou aumentados, respeitando os limites previamente estabelecidos.

Será permitida a adesão por órgãos não - participantes à Ata de Registro de Preços referente ao objeto constante neste Termo de Referência, em
conformidade com as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas e no limite previsto.

A motivação para a permissão de adesão por órgãos não participantes (carona) e demais instituições poderão fazer uso desse processo
licitatório, tendo em vista que são aquisições usuais são objetos que as instituições tenham a necessidade de adquirir, então é possível a
economia de escala proporcionando uma melhor compra à Administração e outros órgãos.

Deste modo, a permissão da utilização da futura ata por possíveis "caronas" facilita a aquisição destes itens pelos órgãos do Ente Municipal,
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propiciando agilidade nas aquisições, com redução no tempo de entrega dos itens, e, por fim, a obtenção de melhores preços na economia de
escala, uma vez que a maioria dos processos de licitações são onerosos e morosos, conforme exposto.

Deste modo, conforme exposto, a execução do procedimento licitatório será realizado mediante Sistema de Registro de Preços, nos termos do
art. 40, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e art.74, Decreto Municipal nº 383/2023, alterado pelo Decreto Municipal 404/2023

À presente contratação deverá ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme
artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, vez que possui itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das informações básicas deste termo de
referência. (https://transparencia.maraba.pa.gov.br/plano-de-contratacoes-anual/)

 

2.3. A presente contratação visa garantir a excelência no desenvolvimento das atividades realizadas cotidianamente pelos servidores lotados na
Secretaria Municipal de Saúde e unidades vinculadas, justifica-se a contratação de refeições marmitex na necessidade de fornecimento de
alimentação diretamente no local de trabalho, para os servidores empregados nas diversas áreas operacionais que eventualmente não podem
deslocar-se para suas residências durante o horário de almoço e janta . Considerando a variedade de ações e eventos que a Secretaria de Saúde
promove em cumprimento ao calendário de vacinação e outros. Sendo mais economicamente viável a aquisição de refeição pronta, comparada
a contratação de servidor e aquisição dos produtos para preparação das refeições.

Tendo em vista as necessidades da Secretaria Municipal, para o fornecimento de refeições, que serão destinados para atender servidores
públicos e eventuais prestadores de serviços (técnicos, palestrantes, dentre outros) que estejam a serviço desta municipalidade, bem como para
atender diversos eventos a serem realizados nos próximos 12 (doze) meses. Considerando a necessidade de fornecimento alimentação para os
servidores empregados na Secretaria de Saúde e demais unidades vinculadas, porém é necessário a alimentação dos servidores lotados nesta
secretaria durante a realização destes trabalhos. Há a necessidade dessa aquisição ainda, para atender as demais unidades vinculadas em
atividades, como reuniões, oficinas, eventos, capacitações, ações a serem realizados tanto na zona urbana.

Os dados descritos no quadro demonstrativo no item 1.2 representam a quantidade de fornecimento de refeições pronta tipo “marmitex”
necessários para a manutenção da Secretaria Municipal de Saúde e Orgão Participantes. A quantidade de fornecimento de refeições pronta tipo
“marmitex”, foi definida por análise criteriosa do histórico de quantitativos em contratações anteriores.

O uso e operação dos objetos adquiridos por este Termo de Referência ficará a cargo do Secretaria Municipal de Saúde e atenderão as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Orgão Participantes pelo prazo de 12 (doze) meses. o Forneceimento indicados neste termo de
referência foram definidos em função dos riscos de numeros de servidores que almoçam nas unidades e numeros de ações e eventos realizados
pela Secretaria de Saúde.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

Faz-se pertinente a eventual contratação de fornecimento de refeições pronta tipo “marmitex” para atender a secretaria de saúde e demais
unidades vinculadas, para suprir as necessidades dos servidores que estão que são lotados na Secretaria Municipal de Saúdee unidades
vinculadas que não se deslocação para sua resisdencia no intervalo de almoço e para suprir as necessidades dos servidores que fazem ações e
campanha voltada ao atendimento ao publico do Municipio.

Os materiais a serem contratados enquadram-se na classificação de bens de comuns, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e art. 28 e seguintes do
Decreto Municipal n° 383/2023, posto que constituem-se em produtos disponíveis no mercado. Ressalta-se que as especificações técnicas
dispostas neste Estudo preliminar apresentam todas as informações necessárias à confecção dos produtos.

Os produtos deverão atender, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências.

Nos termos do art. 7º, inciso XI, da Lei n.º 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deve priorizar, no que couber, a
adoção de produtos reciclados e recicláveis e que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente
sustentáveis

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 São condições para assinatura do contrato, independente de transcrição no ato convocatório, a apresentação pela empresa das seguintes
exigências

Comprovação de que dispõe de condições para entrega dos produtos dentro de 02 (duas) horas a contar do pedido, mediante a apresentação de
declaração do próprio licitante, sob as penas da lei.

 Possuir sede no Município de Marabá, possibilitando visitas e consequentes fiscalizações, tanto dos órgãos competentes como dos
responsáveis pelo contrato, quando necessário, as instalações da empresa, sua cozinha e demais repartições que estejam envolvidas no processo
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de manipulação dos alimentos e confecção das refeições prontas tipo “MARMITEX”, “

 Caso a empresa não possua sede no Municipio de Marabá a empresa terá 20 (Vinte) dias para instalação da Sede no Município de Marabá, a
contar da convocação para assinatura do contrato;

 A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho
emanadas dos órgãos públicos competentes;

 A empresa vencedora do certame deverá prestar garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física
mediante laudo emitido por Nutricionista ou Engenheiro (a) de Alimentos, com devida inscrição no respectivo conselho de classe, contendo
recomendações de cardápio, observadas as disposições da especificação do objeto;

 Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de madeira (tais como: tábua, colher, cabo de
faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios fabricados com polietileno;

 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as
especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento a não
conformidade com as referidas especificações

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.Os produtos deverão atender, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública.

4.1.2 . Nos termos do art. 7º, inciso XI, da Lei n.º 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deve priorizar, no que
couber, a adoção de produtos reciclados e recicláveis e que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente
sustentáveis.

4.1.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.4 A empresa contrata deverá optar por fornecer marmitas em alumínio por ser considerado uma embalagem sustentável, ainda que sua
origem esteja na mineração extrativista. O alumínio é reciclável com custos muito mais baixos que sua extração

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.2.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo
Técnico Preliminar.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início de fornecimento do marmitex será de 05 (cinco) dias, contados do (a) da assinatura do contrato, solicitado pelos fiscais dos
contratos

5.1.2. O fornecimento de Marmitex será nos locais indicados  pela Secretaria de Saúde, que será indicado o local de entrega com 3 (três) dias
de antecedência

5.1.3. Será Servidos janta  de segunda a domingo para os agentes de portaria conforme cronograma feito para pela a Secretaria Municipal de
Saúde.

5.1.4.  Em caso de alteração acima identificado, deverá ser informado com antecedência mínima de 06 (seis) horas

5.1.5. Diante de situação emergencial e de interesse público, poderá ser requerido entrega eventual de refeições, em qualquer dia e horário,
desde que requerido com um prazo mínimo de 12 (doze) horas, sendo apontado o local de entrega e o responsável por receber os alimentos.

5.1.7. A contratada deverá fornecer a quantidade de acordo com a solicitação das Secretarias.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço 

 

UBS - ZONA URBANA

1 C S AMADEU VIVÁCQUA

2 C S DEMÓSTHENES AZEVEDO

Termo de Referência - Serviços Sem Mão de Obra 0009204         SEI 05050558.000001/2023-16 / pg. 5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


3
C S MARIA BICO DOCE

4
C S ENFERMEIRA ZEZINHA

5
C S CARLOS BARRETO

6
C S HIROSHI MATSUDA

7 C S JAIME PINTO

8 U S F JOÃO BATISTA BEZERRA - JBB

9 C S LARANJEIRAS

10
C S LIBERDADE ( Dr. Emerson Casseli )

11 C S PEDRO CAVALCANTE

12 C S MARIANA MORAES

13 U. B. S DO BAIRO DA PAZ

14 U.B.S EDIVAN CHAVIER

SETORES VINCULADOS A SMS

1

CENTRO DE
ESPECIALIDADES
INTEGRADAS – CEI

AV. TRANSAMAZONICA, BAIRRO
AMAPA

2

CENTRO DE REFERÊNCIA
INTEG. À SAÚDE DA
MULHER – CRISMU

FOLHA 33 QUADRA ESPECIAL LOTE
ESPECIAL BAIRRO: NOVA MARABÁ

3

CENTRO DE TESTAGEM E
ACONSELHAMENTO – CTA

TRAVESSA SANTA TEREZINHA
QUADRA ESPECIAL S/N BAIRRO:
VELHA MARABÁ

4
CENTRO DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL – CAPS II

FOLHA 31 QUADRA ESPECIAL LOTE
ESPECIAL BAIRRO NOVA MARABÁ

5
VIGILÂNCIA SANITÁRIA AMAPÁ

6
CCZ(CENTRO DE
CONTROLE DE ZOONOSES) AV 2000, BELO HORIZONTE

7 CEREST
RUA SOL POENTE, BAIRRO CIDADE
NOVA

8
CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE FOLHA 31

9 CENTRAL DE REGULAÇÃO AV. TRANSAMAZONICA, BAIRRO
AMAPA

10 TFD AV. TRANSAMAZONICA, BAIRRO
AMAPA

11
ALMOXARIFADO FOLHA 32 QUADRA 05 LOTE 20

12

SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE (SEDE)

AV. TRANSAMAZONICA, AGROPOLIS
DO INCRA S/N AMAPA

Os quantitativos do Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá (SSAM) deverão ser entregues diariamente, de segunda-feira a domingo, na
sede do Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá (SSAM), situado na Avenida VP-8, Folha 26, Quadra 07, Lote 04, Edifício Ernesto Frota
– Subsolo, Nova Marabá, Marabá-PA, bem como no pátio do Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá (SSAM), situado na Avenida
Sororó, N.º 77-A, bairro Jardim Vitória, Marabá-PA

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 

O horário de entrega das refeições é 11h30min

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas [abaixo]

5.4.1. Manipulação dos Alimentos
As refeições prontas tipo “MARMITEX”, serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene e segurança
alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais utilizando técnicas culinárias e com o devido acompanhamento do
profissional específico exigido (nutricionista) habilitado e com registro no referido conselho de classe;
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A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas dependências da empresa, com todos os utensílios para tal fim, de sua propriedade;

O transporte deverá ser realizado com os alimentos devidamente acondicionados e protegidos, em recipientes apropriados e térmicos,
possibilitando a devida manutenção e conservação do mesmos;

As bandejas (marmitas) deverão conter identificação de seu conteúdo, juntamente com o horário de fechamento das mesmas.

Composição das Refeições

5.4.2 A composição das refeições será variada, contendo o peso de 800g (Oitocentos) e 500 g (Quinhentas) de alimentos, representada por
UNIDADE (quantidade para uma pessoa), composta do conjunto do PRATO DO DIA + ACOMPANHAMENTO.

As refeições devem ser servidas utilizando as embalagens em alumínio descartáveis, formato retangular (tipo bandeja) com aproximadamente
4,0cm (quatro centímetros) de profundidade, contendo no mínimo 03 (três) divisões internas e com tampa do mesmo material ou similar;

Cardápio

5.4.3. Pratos Principais (prato do dia):

 Prato do dia  Prato do dia  Prato do dia

1 Frango frito 11 Bife a parmegiana 21 Carne de Sol

2 Peixe frito 12 Strogonoff de filé 22 Lasanha de frango

3 Bife frito 13 Strogonoff de frango 23 Churrasco

4 Galinha caipira 14 Strogonoff de
camarão

24 Pato no tucupí

5 Peixe assado 15 Escondidinho de
carne seca

25 Panelada

6 Assado de panela 16 Vatapá 26 Moqueca de peixe

7 Frango ao molho 17 Chambari 27 Frango assado

8 Peixe cozido 18 Caldeirada de peixe 28 Pernil suíno assado
no forno

9 Costela bovina
cozida

19 Feijoada 29 Bisteca suína

10 Bife ao molho 20 Lasanha de carne 30 Lombo suíno

5.4.4 ACOMPANHAMENTOS

 Em conjunto com o PRATO PRINCIPAL (PRATO DO DIA) as refeições deverão ter em sua composição porções de: arroz, feijão, 01 (um) ovo
frito, farofa, macarrão, purê de batata, macaxeira OU batata OU banana frita, salada de maionese e salada crua.

Em saladas cruas não serão aceitos preparos com repolho e cenoura;

Os pratos específicos deverão vir com itens “específicos” de acompanhamento, como LIMÃO para peixes, LARANJA para feijoada

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.5.1. Talheres Descartaveis 

 

6  TRANSPORTE

O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, devidamente higienizado e climatizado e em
que estejam acondicionados em recipientes térmicos hermeticamente fechados;

As despesas decorrentes de frete e transporte das refeições ao local designado, e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e
indiretamente sobre a perfeita e integral execução do objeto a ser contratado, correrão por conta e risco exclusivo da empresa vencedora, sem a
inclusão posterior de qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta de preços.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7. 1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Obrigação da contradada

A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho
emanadas dos órgãos públicos competentes; 

A empresa vencedora do certame deverá prestar garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física
mediante laudo emitido por Nutricionista ou Engenheiro (a) de Alimentos, com devida inscrição no respectivo conselho de classe, contendo
recomendações de cardápio, observadas as disposições da especificação do objeto;

Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de madeira (tais como: tábua, colher, cabo de
faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios fabricados com polietileno;

Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela empresa vencedora, não poderá ser reutilizado no preparo das refeições a serem
servidas;

Durante o período do contrato, o SMS, poderá requerer informações relacionadas ao Alvará de Funcionamento, bem como Atestados de
Vistoria realizados pela Vigilância Sanitária local. Caso o órgão fiscalizador encontre irregularidades, serão adotadas providências para a
rescisão contratual; A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo
estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu
recebimento a não conformidade com as referidas especificações.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes
e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período da vigência do contrato

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput e arts. 12 a 20 do Decreto Municipal nº 383/2023). 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);e
Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 17, II )

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção;(Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 17, III)

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;(Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de
2023, art. 17, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.(Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 17, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.(Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 17, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.(Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 18, II);

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 383 de 28 de
março de 2023, art. 18, IV);

 

Fiscalização Setorial

6.35. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as atribuições de que
tratam; (Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 17 E 18); 

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 16, I V)
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6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.(Decreto Municipal nº 383 de 28
de março de 2023, art. 16, II)

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.(Decreto Municipal nº 383
de 28 de março de 2023, art. 16, III)

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 1 6, VIII);

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art. 1 6, X)

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 383 de 28 de março de 2023, art.
16, VI);

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o o desempenho e da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será realizada por meio do
Instrumento de Medição de Resultado – IMR e da pesquisa de sasfação.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02.(Dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 149 e 150 do
Decreto nº 383/2023)

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. .

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 )

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05.(Cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
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7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias  úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período.

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7.14.1.  o prazo de validade;

7.14.2.  a data da emissão;

7.14.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5.  o valor a pagar; e

7.14.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)  bem como
ocorrências impeditivas indiretas (orientação contida na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018 ).

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ICPA de correção monetária

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

______________
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado através de Transferência eletrônica , agência e conta corrente, ou chave Pix indicados pelo contratado.
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7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.6.. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Ficha de Inscrição Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.15. Prova de regularidade com a Fazendas Estadual (Tributária e não tributária, quando o estado do licitante tiver os dois tipos) e Municipal
(de todos os tributos municipais) do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.18. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do Fornecedor caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando: 

8.20.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
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(dois) anos. 

8.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

8.22.Atestado(s) de capacidade técnica, que comprovem já ter o licitante executado fornecimento da mesma natureza da presente licitação,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando nome, cargo e assinatura do responsável pela informação;

8.23 Comprovação da regularidade da empresa licitante junto ao órgão competente de fiscalização de Vigilância Sanitária, mediante
apresentação de Alvará/Licença de Vigilância Sanitária;

8.24. Certidão de registro junto ao Conselho Regional de Nutrição responsável

8.25. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.25.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

8.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.576.220,00 (Três Milhões quinhentos e setenta e seis mil duzentos e vinte reais)
conforme custos unitários apostos na tabala acima.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município.

10.1.1. A  contratação será atendida pela seguinte dotação:

10 301 0012 2.047 Programa Atenção Básica de Saúde – PAB

10 305 0012 2.050 Atenção Vigilância e Saúde Epidemiológica

10 302 0012 2.055 Atenção Média e Alta Complexidade - MAC/SIH

10 122 0001 2.045 Manutenção Secretaria Municipal de 

Saúde, 10 122 0012 2.046 Manutenção Conselho Municipal de Saúde

10 304 0012 2.056 Vigilância Sanitária - MAC/VISA,

10 302 0012 2.057 Manutenção Ações Saúde Trabalhador –CEREST

elemento de despesas 3.3.90.39, outros serviços pessoas Jurídica

 

10.1.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
15.452.0001.2.127 – Manutenção de Serviços de Saneamento Ambiental de Marabá – SSAM

10.2. A  dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação
dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Marabá-PA, 26 de janeiro de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente
Edinusia Dias da Silva

Coordenadora de Licitações e Compras
Portaria nº 1745/2021-GP

 
Documento assinado eletronicamente
Paulo Ricardo Patronicio Puccini
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Coordenadora II
Portaria nº 2519/2023-GP

 
Documento assinado eletronicamente

Mariana Costa de Souza
Coordenador II

Portaria nº 251/2024-GP
 
 

De acordo. Aprovo o Termo de Referência.

 
Documento assinado eletronicamente

Monica Borchart Nicolau
Secretária Municipal de Saúde

Portaria nº 929/2023-GP
 

Documento assinado eletronicamente por Edinusia Dias da Silva , Coordenadora de Licitações e Compras , em 29/01/2024, às 15:58,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023 .

Documento assinado eletronicamente por Paulo Ricardo Patrocínio Puccini , Coordenador, em 29/01/2024, às 16:00, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023 .

Documento assinado eletronicamente por Mariana Costa de Souza , Coordenadora II, em 29/01/2024, às 16:00, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023 .

Documento assinado eletronicamente por Monica Borchart Nicolau, Secretaria Municipal de Saúde , em 15/02/2024, às 15:25, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 397, de 2 de agosto de 2023 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0009204 e o código CRC 5D02F5D6.

Rod. Transamazônica, Sn, Agropolis do Incra  - Bairro Amapá - Marabá/PA - CEP 68502-620

compras.sms@maraba.pa.gov.br, 33230345 - Site - maraba.pa.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 05050558.000001/2023-16 SEI nº 0009204
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